PARECER Nº 1418, DE 2012
DE RELATORA ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE PROJETO DE LEI Nº 189, DE 2011
De autoria do Nobre Deputado Carlos Giannazi, o Projeto de Lei nº 189, de 2011, tem por escopo estabelecer prazos para atendimentos pelo Departamento de Perícias Médicas do Estado e dá outras providências

Decorrido o período de pauta, correspondente à 10ª até 14ª Sessões Ordinárias (de 29 de março a 04 de abril de 2011), transcorrido sem ter recebido qualquer emenda, a proposta foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada no seu aspecto constitucional, legal e jurídico, nos termos do artigo 31, I, § 1º, “1”, c/c o § 3º do artigo 253, ambos da XIV Consolidação do Regimento Interno.

Vencido o prazo regimental sem o competente pronunciamento da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, designou-nos o ilustre Presidente desta Egrégia Casa para apreciar a matéria em substituição àquele órgão técnico.

Conquanto sejam relevantes as razões invocadas por seu Nobre Autor, a medida colimada não se reveste da plausibilidade jurídica adequada para atingir os fins almejados, padecendo de vício constitucional formal irremediável, motivo pelo qual ratifico, na íntegra, a manifestação de fls. 05/07, de autoria do nobre Deputado Carlos Cezar, que conclui contrariamente à matéria.

Isto posto, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei nº 189, de 2011.

a) Maria Lúcia Amary - Relatora Especial

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE A RELATORA ESPECIAL
De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe pretende estabelecer prazos para atendimentos pelo Departamento de Perícias Médicas do Estado. 

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 10ª a 14ª Sessões Ordinárias, de 29/3 a 04/4/11, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, §1º, do Regimento Interno Consolidado.


Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que o projeto tem por escopo estabelecer o prazo máximo de 20 dias, a contar da data de protocolo do pedido, para o agendamento do dia de realização do exame pelo Departamento de Perícias Médicas do Estado de São Paulo – DPME. Além disso, a propositura pretende estabelecer que o resultado da perícia deva ser informado imediatamente ao final do atendimento pelo médico, dispondo, ainda, sobre providências correlatas, como a fixação de prazo de 72 horas para realização de novo exame, se necessário. 


A despeito dos elevados propósitos que deram ensejo a este projeto de lei, que visa a sanar diversos descalabros atualmente constatáveis no serviço prestado pelo Departamento de Perícias Médicas do Estado de São Paulo, entendemos que a via legislativa, com iniciativa de membro deste Parlamento, não é a saída constitucionalmente adequada, por força do disposto no artigo 47, inciso II, da Constituição do Estado, que estabelece como competência privativa do Governador o exercício da administração estadual.



Com efeito, o Departamento de Perícias Médicas é órgão vinculado à Secretaria da Gestão Pública, pertencendo, assim, à Administração direta do Estado, não cabendo a esta Casa de Leis a iniciativa de proposituras que tenham o condão de alterar sua estrutura ou seu funcionamento, medidas que cabem exclusivamente ao Chefe do Poder Executivo, com assessoramento do respectivo Secretário de Gestão Pública, que as tomará, se conveniente for, por meio de mero decreto, nas hipóteses autorizadas pela Constituição Estadual, ou, senão, por competente projeto de lei, encaminhado a esta Assembleia, para regular tramitação regimental.


Ressalte-se, ainda, que as medidas pretendidas pelo projeto em comento requisitariam, para que lograssem êxito, aumento expressivo de estrutura e de pessoal do órgão de perícias, esbarrando, assim, em mais uma inconstitucionalidade, vez que cabe exclusivamente ao Governador a iniciativa de leis que dispõem sobre servidores públicos do Estado, por força do artigo 24, §2°, item 4, da Constituição Paulista. Afinal, a contratação de profissionais gera custos à Administração, não podendo tal decisão se furtar aos crivos de oportunidade e conveniência do Chefe do Poder Executivo.


Se ultimado o processo legislativo referente à propositura em análise, estar-se-ia usurpando iniciativa privativa do Governador do Estado, em flagrante violação da separação dos Poderes, cláusula pétrea do nosso Estado democrático de direito, em virtude do artigo 60, §4°, inciso III, da Carta Magna, motivo pelo qual não podemos assentir com seu prosseguimento, ao menos no que se refere aos aspectos de constitucionalidade, legalidade e juridicidade.

Ante o exposto, somos contrários ao Projeto de lei nº 189, de 2011.

a) Carlos Cezar
